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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por ESSIO FANTINI e 

OUTROS, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela Turma E do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região no julgamento de agravo de instrumento, assim ementado 

(fls. 275/276e):

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1°, DO 
CPC. DECISÃO RATIFICADA. REVISÃO DOS ÚLTIMOS 36 
SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. VINCULAÇÃO AO MENOR 
VALOR TETO AO SALÁRIO MÍNIMO. INCABÍVEL. 
INSTRUMENTALIDADE. PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO.
1. Cabe destacar que a r. decisão proferida no processo n° 
1999.61.17.007883-5, que tornou nulos todos os atos praticados após a 
interposição do recurso do INSS, deve ser ratificada.
2. Com efeito, a decisão que recebeu o recurso da autarquia como 
embargos infringentes, julgando-os improcedentes, é manifestamente 
teratológica e com nítido objetivo de excluir a apreciação deste Tribunal 
da apelação interposta pelo INSS. Ademais, os valores em discussão 
superam em muito o valor atribuído à causa, não servindo como 
argumento para afastar a remessa oficial e recebimento da apelação do 
INSS.
3. De fato a r. sentença proferida nos autos estava eivada de vícios vez 
que deferia à parte autora o direito à correção dos trinta e seis últimos 
salários de contribuição, porquanto essa forma de cálculo do salário de 
benefício somente veio a lume com a vigência da Constituição Federal de 
1988, nos termos dos artigos 202 e 201, § 3°, em sua redação originária. 
Tais dispositivos não possuem efeito retroativo, de modo que os benefícios 
concedidos anteriormente à Constituição não devem ter a correção de 
todos os salários de contribuição do período básico de cálculo.
4. A partir da edição da Lei n° 6.205/75, posteriormente modificada pela 
Lei n° 6.708/79, não há como utilizar o salário mínimo para o cálculo do 
menor valor teto do salário-de-benefício, devendo ser aplicada a unidade 
salarial (REsp 264.333 SP, Min. Hamilton Carvalhido; REsp 272.477 

Documento: 107989750 Página  1 de 8

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 8D08AE0B-5CAE-4D99-990B-FC8514ED9ECB



Superior Tribunal de Justiça

SP, Min. Fernando Gonçalves; REsp 286.800 SP, Min. Jorge Scartezzini; 
Resp 413.156 SC, Min. Felix Fischer).
5. De outra parte, não se justifica a vinculação do menor valor teto ao 
salário mínimo, nos termos do art. 4° da L. 6.950/81, eis que esse 
dispositivo legal não serve de base para o cálculo do salário de benefício, 
apenas estabelece a vinculação do limite máximo do 
salário-de-contribuição em número de salários mínimos.
6. Em nome do princípio da instrumentalidade e da necessidade de 
proteção ao patrimônio público mister a ratificação da decisão que 
tornou nulos todos os atos praticados após a interposição do recurso do 
INSS, tendo em vista que a r. sentença deferiu aos autores revisão não 
tutelada pela Constituição Federal de 1988.
7. Agravo previsto no artigo 557, § 1°, do Código de Processo Civil, 
interposto pela parte autora acolhido parcialmente, na forma da 
fundamentação.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 283/288e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 113, 245, p. único, 467, 468, 473, 474, 475-G, 485, II, e 

741, I, do Código de Processo Civil – trata-se de processo em que, 

na fase conhecimento, a res judicata se materializou, e de forma 

soberana, por mais de uma oportunidade, de modo que a 

declaração tardia da suposta nulidade absoluta, pelo v. Aresto 

recorrido e em arrepio ao parágrafo único do art. 245, p. único, do 

CPC, se mostra desarrazoada de suporte legal, o que acaba por 

causar subversão e infringência da norma em comento, de modo a 

utilizá-la como instrumento de rescindibilidade da coisa julgada, 

sobretudo em total desprezo ao art. 485, II, do CPC. Mostra-se 

defeso, em processo findo, a reabertura de discussão acerca de 

tema restrito ao processo de conhecimento, ou ainda, modificar a 

decisão que o julgou, sem que a competente ação rescisória seja o 

instrumento apropriado. Há de prevalecer os princípios da 

legalidade e da segurança jurídica, com o devido respeito à coisa 

soberanamente julgada, pena de se institucionalizar juízo de 
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exceção, assim como a subversão da ordem jurídica processual. A 

nulidade absoluta pode ser reconhecida a qualquer momento e 

grau, pela via da declaração de ausência de título judicial, quando 

o mesmo se formalizou em observância ao devido processo legal, 

visto que, em nenhum momento o INSS fora privado do amplo 

exercício de defesa; e

II. Art. 535 do Código de Processo Civil – o aresto integrativo se 

restringiu em asseverar, genericamente, que as razões assinaladas 

no agravo de instrumento não seriam suficientes à modificação da 

r. decisão agravada, deixando, por isso, de enfrentar, de forma 

individualizada, os temas ora em questão, em especial no que 

tange aos princípios da preclusão, já que a questão da nulidade já 

havia sido decidida alhures de forma definitiva, sem olvidar do 

desprezo aos efeitos e eficácia produzidos pela coisa julgada, bem 

assim pelo fato de que tal veredicto contrariou a remansosa 

jurisprudência desse e. Colegiado Superior, temas esses 

desprezados e não debatidos de forma expressa.

Aduzem que o acórdão confrontou o consolidado entendimento 

jurisprudencial dos Tribunais Superiores, no que toca ao limite temporal à declaração de 

error in procedendo no processo de conhecimento. Sustentam, ainda, que a 

jurisprudência do STJ tem se mostrado defensora da soberania dos efeitos e eficácia da 

coisa julgada, assim como da impossibilidade de ser reconhecida qualquer eventual 

nulidade processual após o trânsito em julgado do processo de conhecimento, mesmo 

quando o eventual error in procedendo seja de ordem pública, consoante RESPs ns. 

169.002/RS, 325.732/RN e 1.201.094/SP.

Sem contrarrazões, o recurso foi inadmitido (fls. 326/328e), tendo sido 

interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 365/366e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por 

meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da 

controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 

por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE 
INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se 
que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC, a agravante 
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não evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; 
AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

No que se refere à questão da impossibilidade de reconhecimento da 

nulidade dos atos processuais diante da preclusão e ocorrência de coisa julgada, verifico 

que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo 

tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 

juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 113, 245, p. 

único, 467, 468, 473, 474, 475-G, 485, II, e 741, I, do Código de Processo Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula 

n. 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
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(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - 
não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução 
n. 8/2008.

(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – 
destaques meus).

Cabe ressaltar, ainda, que o Recorrente deveria ter alegado afronta ao art. 

535 do Código de Processo Civil, de forma fundamentada, caso entendesse persistir 

omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, possibilitando, assim, a 

análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pelo tribunal de origem, sob pena 

de não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como ocorreu no 

presente caso.

Ademais, recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 

cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram 

de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 

confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE PROPOSITURA DE 
DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os 
julgados, de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os 
acórdãos paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, 
a demonstrar a alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, 
III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 
541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do 
RISTJ).  A não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014). 

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 
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honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais 

em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, tratando-se de recurso especial sujeito ao Código de Processo Civil 

de 1973, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 11, do 

Código de Processo Civil de 2015. 

Posto isso, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 24 de março de 2020.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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